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Everardo prevê renúncia fiscal de
R$ 13,4 bi com nova Lei de Informática

O secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, falou à CAE sobre projeto referente ao setor de informática

PÁGINA 4

Lauro teme
crescimento
rápido do PT
O senador Lauro Campos
manifestou o temor de que o
Partido dos Trabalhadores esteja
caminhando depressa demais
rumo ao poder.

PÁGINA 7

O tema dominou o debate
em Plenário. O presidente

do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, faz
restrições à proposta.

Senadores debatem
 o financiamento

público de campanha

PÁGINAS 2 E 8

CPI do Futebol ouve Juca
Kfouri na terça-feira

PÁGINA 3

Lideranças partidárias no Congresso chegaram a um consenso para aprovar rapidamente dois projetos
que possibilitarão o crescimento da arrecadação federal e, em conseqüência, o reajuste do piso salarial

Reunião de lideranças com o relator do Orçamento 2001 propiciou acordo para ampliar a arrecadação federal

Um acordo para aprovar
rapidamente dois projetos
de combate à sonegação
foi definido terça-feira, em
reunião das lideranças
partidárias no Congresso
Nacional. Isso deverá per-
mitir o aumento do salário
mínimo para R$ 180 sem
inviabilizar as contas da
Previdência Social.

Conforme o relator do Or-
çamento 2001, senador Amir
Lando, houve acordo para
aprovação do projeto de lei
que flexibiliza o sigilo bancá-
rio e da proposta que acaba
com brechas legais que tor-
nam possível a elisão fiscal.

PÁGINA 3

Suassuna pede
punição para
laboratórios

O Brasil precisa agir contra

a ambição dos laboratórios

farmacêuticos que atuam
no país, praticando

irregularidades sem sofrer

punições, afirma o senador
Ney Suassuna.

PÁGINA 6

Tebet: ONGs
tentam impedir
desenvolvimento
PÁGINA 8

Acordo garante medidas contra a sonegação
e permite o aumento do salário mínimo
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O presidente do Senado Fede-
ral, Antonio Carlos Magalhães, ad-
mitiu terça-feira que a proposta
de adoção do financiamento pú-
blico das campanhas eleitorais
vem ganhando terreno no meio
parlamentar, mas reiterou sua
posição de que a medida não é

ACM faz restrições a custeio
público de campanha eleitoral

Na opinião do presidente do Senado, a medida
não é suficiente para acabar com irregularidades

suficiente para acabar com irregu-
laridades, conforme argumentam
seus defensores.

� A tese vem ganhando adep-
tos na área política, mas eu acho
que o financiamento público não
é motivo para acabar com outros
tipos de financiamento � afirmou.

O líder do PFL no Senado, Hugo
Napoleão (PI), começará na pró-
xima terça-feira a negociar com
os líderes dos demais partidos a
composição da futura Mesa do
Senado. Ele recebeu uma delega-
ção nesse sentido da bancada de
seu partido, em reunião realizada
na última terça, e pretende con-
cluir as conversas sobre o tema
até 15 de dezembro, quando ter-
mina o ano legislativo.

� Recebi plenos poderes para
conversar com todos os partidos,
guardados princípios partidários
como a ética e a compostura �
disse Napoleão.

Antes de procurá-los, ele infor-
mou que vai ter um encontro com
o presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães.

Até o momento, afirmou Na-
poleão, a bancada do PFL não
chegou a discutir os possíveis
integrantes da futura Mesa.
�Ninguém falou em nomes nem
em vetos�, relatou o senador.
Na sua opinião, os desentendi-
mentos ocorridos recentemen-
te entre o PFL e o PMDB em tor-
no da indicação do novo presi-
dente do Senado não prejudi-
carão as negociações. �Estamos
zerando a situação e vai contar
o que acontecer daqui para a

Hugo Napoleão negociará em nome do
PFL eleição da nova Mesa do Senado

Juntamente com o senador Eduardo Suplicy e o deputado Luiz
Antônio Fleury, o presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães,
recebeu terça-feira uma comissão de funcionários do Banespa, que

trouxe argumentos contra a privatização do banco.

PLENÁRIO

Quinta-feira
10h � Sessão não deliberativa

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

Antonio Carlos ressaltou que na
opinião pública não existe a mes-
ma receptividade para com a ino-
vação pretendida:

� Cresce entre os políticos a
vontade de aprovar o financia-
mento público, mas o povo não é
favorável � assinalou ele.

Os senadores Hugo Napoleão, Jorge Bornhausen e Antonio Carlos
Magalhães, durante encontro realizado na última terça-feira

A G E N D AA G E N D A
QUINTA-FEIRA,  16 DE NOVEMBRO DE 2000

frente�, afirmou.
Napoleão acrescentou que os

senadores de seu partido pode-
rão reivindicar, na formação da
Mesa, cargos como os de primei-
ro-secretário ou primeiro vice-
presidente. Ele não afastou, po-

rém, a possibilidade de o PFL vir
a indicar candidato à sucessão de
Antonio Carlos. �Este não é um
assunto descartado, mas não
está na Ordem do Dia�, afirmou
Napoleão. �Trata-se de uma hi-
pótese remota�, afirmou.

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

TERÇA -FEIRA, 14 DE NOVEMBRO DE 2000

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

1 Projeto de Decreto Legislativo nº 75, de 1994  (nº 294/93, na Câmara dos Deputados).
 Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Difusora Porto Real Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Resende, estado
do Rio de Janeiro. Parecer nº 270/2000-CE, relator: senador Ney Suassuna, favorável, com
abstenção do senador Geraldo Cândido. Aprovado. À promulgação.

2 Projeto de Decreto Legislativo nº 229, de 1999  (nº 218/99, na Câmara dos Deputados).
 Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Difusora Taubaté Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Taubaté, estado de São
Paulo.  Parecer nº 272/2000-CE, relator: senador Mozarildo Cavalcanti, favorável, com
abstenção do senador Geraldo Cândido. Aprovado. À promulgação.

3 Projeto de Decreto Legislativo nº 241, de 1999 (nº 121/99, na Câmara dos Deputados).
Aprova o ato que renova a concessão da Fundação Cultural de Aratiba para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Aratiba, estado do Rio
Grande do Sul. Parecer nº 311/2000-CE, relatora: senadora Emilia Fernandes, favorável,
com abstenções dos senadores Geraldo Cândido e Jefferson Péres. Aprovado. À promulgação.

4 Projeto de Decreto Legislativo nº 252, de 1999  (nº 125/99, na Câmara dos
Deputados). Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Uirapuru Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Birigüi, estado de
São Paulo.  Parecer nº 238/2000-CE, relator: senador Jonas Pinheiro, favorável, com
abstenção do senador Geraldo Cândido. Aprovado. À promulgação.

5 Projeto de Decreto Legislativo nº 280, de 1999  (nº 142/99, na Câmara dos Deputados).
 Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cidade Jundiaí Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Jundiaí, estado de São
Paulo.  Parecer nº 239/2000-CE, relator: senador Lúdio Coelho, favorável, com abstenção
do senador Geraldo Cândido. Aprovado.  À promulgação.

6 Projeto de Decreto Legislativo nº 63, de 2000  (nº 110/99, na Câmara dos Deputados).
 Aprova o ato que renova a concessão da Fundação Educativa Nordeste para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Lagoa Vermelha, estado do
Rio Grande do Sul.  Parecer nº 730/2000-CE, relatora: senadora Emilia Fernandes,
favorável, com abstenção do senador Geraldo Cândido. Aprovado. À promulgação.
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As lideranças partidárias do Con-
gresso Nacional chegaram a um con-
senso pela rápida aprovação de me-
didas que combatam a sonegação,
como forma de aumentar a arreca-
dação e garantir o aumento do salá-
rio mínimo. Segundo o relator do
projeto de Orçamento para 2001, se-
nador Amir Lando (PMDB-RO), hou-
ve acordo para a aprovação do pro-
jeto de lei que flexibiliza o sigilo ban-
cário e o que acaba com brechas le-
gais que tornam possível a elisão fis-
cal, ou seja, o uso abusivo de brechas
na legislação para reduzir os impos-
tos a pagar.

O primeiro projeto permite à Se-
cretaria de Receita Federal investi-
gar contas bancárias de pessoas cujo
recolhimento da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF) seja incompatível com
a renda declarada. De autoria do se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE), o
projeto já foi aprovado pelo Senado
e prevê arrecadação extra de R$ 9

Acordo garante recursos
para aumento do mínimo

Lideranças partidárias reuniram-se terça-feira e acertaram a aprovação
de dois projetos que permitirão aumentar a arrecadação e o reajuste

bilhões a R$ 11 bilhões.
O segundo projeto altera o Código

Tributário Nacional, acabando com
lacunas na legislação que possibili-
tam um menor pagamento de tribu-
tos. De autoria do Poder Executivo,
a proposta precisa ser aprovada pe-
las duas Casas legislativas e ainda não
há estimativa sobre o aumento de ar-
recadação que irá proporcionar.

Há ainda a expectativa de uma de-

cisão favorável do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) sobre o pagamen-
to de Imposto de Renda pelos fun-
dos de pensão. Hoje, eles não pagam
impostos por força de liminares ob-
tidas na Justiça, sob o argumento de
que são empresas de interesse social
e, portanto, estariam isentas.

� Mas essa é uma decisão judicial
que não depende do Congresso Na-
cional � afirmou Amir Lando.

Após a reunião dos represen-
tantes partidários do Congresso
Nacional com o relator-geral do
projeto de Orçamento para 2001,
senador Amir Lando, para discu-
tir os projetos que podem gerar
recursos para o aumento do sa-
lário mínimo para até R$ 180, o
líder do PFL na Câmara, deputa-
do Inocêncio Oliveira (PE), disse
que vai garantir a presença dos
parlamentares do seu partido
para votar o projeto que flexibi-
liza o sigilo bancário. �Garanto
que o PFL dará quorum para essa
votação�, afirmou.

Apesar de a iniciativa ser do PFL,
alguns líderes tinham receio da re-
ação do partido quanto ao reajus-
te do salário mínimo para R$ 180.
O projeto sobre o sigilo permite que
a Secretaria da Receita Federal te-
nha acesso às movimentações ban-
cárias de pessoas ou empresas sus-
peitas de sonegação, devido ao
grande pagamento de CPMF (Con-
tribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira).

O relator da proposta na Câma-
ra, deputado Ney Lopes (PFL-RN),
apresentou substitutivo que pou-
co altera a situação atual. A idéia é
colocar o projeto em regime de ur-
gência e, por acordo, votar a pro-
posta original, de autoria do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE), e
não o substitutivo de Ney Lopes.

Outros líderes partidários na Câ-
mara também fizeram declarações
favoráveis à votação urgente do
projeto sobre o sigilo. Aécio Neves
(MG), líder do PSDB, afirmou que
os líderes vão acertar a retirada de
urgência constitucional de alguns
projetos, permitindo que entre na
Ordem do Dia a proposta que alte-
ra o sigilo bancário.

O segundo projeto que os líde-
res concordaram em votar altera
um dos artigos do Código Tributá-
rio Nacional para pôr fim à chama-
da elisão fiscal, ou seja, o uso abu-
sivo de brechas na legislação para
reduzir os impostos a pagar. O ar-
tigo permite à Receita Federal des-
considerar atos ou negócios jurí-
dicos praticados com a finalidade
de elisão. É comum grupos empre-
sariais comprarem ou criarem em-
presas, orientados por planejamen-
to fiscal, com a finalidade de redu-
zir os impostos de todo o grupo. A
proposta, do Executivo, está sen-
do relatada pelo deputado Eduar-
do Paes (PTB-RJ).

PFL assegura
votação na
Câmara do

sigilo bancário
O jornalista esportivo Juca
Kfouri é o próximo convidado a
prestar esclarecimentos na CPI
do Futebol. Seu depoimento,
que terá uma parte pública e
outra secreta, está agendado
para a próxima terça-feira, dia
21, com início previsto para
após o término da Ordem do
Dia. Entre outros temas,
ele falará sobre negócios
envolvendo a transferência
de jogadores.
A expectativa do presidente da
comissão parlamentar de
inquérito, senador Álvaro Dias
(PSDB-PR), é que o jornalista
da Rede TV! apresente
documentos que sirvam como
indícios de irregularidades �
como evasão de divisas �
envolvendo entidades ou
pessoas ligadas ao futebol
brasileiro. Ele acrescentou que
a convocação foi baseada na
afirmação feita por Kfouri na
CPI da Nike, da Câmara dos
Deputados, de que teria outras
informações a prestar se a
reunião fosse sigilosa.
Hoje uma equipe de assessores
da CPI do Futebol estará no Rio
de Janeiro coletando dados
sobre a mansão que teria
servido de sede para
negociação de jogadores entre
o ex-treinador da Seleção
Brasileira Wanderley
Luxemburgo, empresários,
dirigentes de clubes, doleiros e
integrantes da Confederação
Brasileira de Futebol (CBF). A
denúncia foi feita pela
estudante de Direito Renata
Alves. Segundo ela, o local era
conhecido como �embaixada�.
Os assessores também irão à
CBF cobrar a remessa das
cópias de contratos de
jogadores, já solicitada
pela comissão.
A CPI do Futebol também
definiu sua agenda para os
próximos dias. Na quinta-feira
da próxima semana, dia 23, a
presidente do Conselho de
Controle de Atividades
Financeiras (Coaf), Adrienne de
Senna, falará sobre
irregularidade nos bingos. No
dia 28, haverá reunião
administrativa. Em 30 de
novembro, a comissão
parlamentar de inquérito
ouvirá Wanderley Luxemburgo.

Juca Kfouri
depõe na CPI
do Futebol
terça-feira

O relator-geral do projeto de Or-
çamento, senador Amir Lando,
anunciou que só a reestimativa de
arrecadação da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF) e da Contribuição Fi-
nanceira para a Seguridade Social
(Cofins) aumentará as receitas da
União, no ano de 2001, em R$ 1,3
bilhão. Ele informou ainda que pode
incluir nas receitas orçamentárias a
multa de R$ 700 milhões que a Re-
ceita Federal aplicou à Embratel de-
vido à tributação de ligações inter-
nacionais de 1996 a 1998.

Esses três itens aumentam a previ-
são de receitas do próximo ano em
R$ 2 bilhões, praticamente o mesmo
valor que Amir Lando cortou no pro-
jeto orçamentário enviado ao Con-
gresso, que previa a cobrança de R$
1,4 bilhão de aposentados do serviço
público federal. Durante a reunião
com líderes partidários, o relator-
geral informou que ainda espera da-
dos consolidados da arrecadação fe-
deral e do comportamento da infla-
ção para decidir se vai rever a previ-
são geral de receitas para 2001.

De qualquer forma, de acordo com
Lando, as principais fontes perma-

Novos cálculos indicam que a União
terá em 2001 mais R$ 2 bi em receitas

nentes de receitas para
permitir aumento do sa-
lário mínimo são os pro-
jetos de combate à sone-
gação e da cobrança de
Imposto de Renda das
aplicações financeiras dos
fundos de pensão.

Ele distribuiu quadro
aos líderes, baseado em
estudos técnicos das consultorias
de Orçamento e Fiscalização do Con-
gresso, prevendo que, se os proje-
tos forem aprovados e os fundos
de pensão passarem a recolher tri-

butos (o STF deve decidir
o caso nos próximos
dias), a arrecadação do
ano que vem subirá no
mínimo em R$ 13 bilhões,
contando a nova previsão
para CPMF e Cofins e a
multa da Embratel.

Nem todo esse dinhei-
ro, no entanto, poderá

ser empregado para pagar o salário
mínimo, uma vez que há transferên-
cias constitucionais, aplicações obri-
gatórias em educação e vinculações
à Seguridade Social.

Lando ainda não
decidiu se vai alterar
a previsão de receitas

Conforme o acordo fechado entre lideranças partidárias, deve ser aprovado o
projeto que flexibiliza o sigilo bancário e o que acaba com a elisão fiscal
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Projeções apresentadas pelo se-
cretário da Receita Federal, Eve-
rardo Maciel, demonstram que a
concessão de incentivos fiscais ao
setor de informática, de acordo
com o projeto de lei em tramita-
ção na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), pode resultar num
total de R$ 13,4 bilhões de renún-
cia fiscal até 2009. O cálculo leva
em conta o texto do substitutivo
do senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), que inclui indústrias de moni-
tores de vídeo e de telefonia celular
digital entre as beneficiadas pela
isenção de Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI) em todo
o país.

Caso essas indústrias não sejam
incluídas entre as beneficiárias da
lei, como proposto no projeto apro-
vado pela Câmara dos Deputados, a
renúncia fiscal referente ao IPI cai
para R$ 9,2 bilhões entre 2000 e 2009.

O secretário da
Receita Federal,
Everardo Maciel,
defendeu a partici-
pação dos trabalha-
dores nos lucros de
empresas beneficiá-
rias de incentivos
fiscais. Na sua opi-
nião, essa é uma das
maneiras de mitigar o
�efeito perverso de
concentração de
renda da renúncia fis-
cal em benefício de
setores produtivos�.

A posição foi ma-
nifestada em res-
posta ao senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), que fa-
lou em defesa da emenda apre-
sentada pelo senador José Eduar-
do Dutra (PT-SE), incluindo na Lei
de Informática a garantia de que
os trabalhadores tenham partici-
pação nos lucros das indústrias.
Maciel esclareceu que não parti-
cipou da elaboração do projeto
da Lei de Informática.

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) pediu que o secretá-
rio quantificasse o retorno que a
sociedade terá em troca da renún-
cia da arrecadação de impostos,
em termos de empregos, tecnolo-
gia ou de acesso aos bens produ-
zidos. Everardo afirmou que não
possui elementos científicos para
avaliar os benefícios da medida e
os impactos que teria na concen-

Os representantes do estado do
Amazonas, senadores Jefferson
Péres (PDT), Bernardo Cabral
(PFL) e Gilberto Mestrinho
(PMDB), manifestaram-se contra o
substitutivo do senador Ney Suas-
suna ao projeto do governo para o
setor de informática. Ao participar
de audiência pública na Comissão
de Assuntos Econômicos, ontem,
eles discordaram da inclusão de
monitores de vídeo e telefones ce-
lulares entre os produtos que po-
dem receber isenção do Imposto
de Produtos Industrializados (IPI).

� Somos contra porque querem
usá-lo (o substitutivo) para asfixiar
a Zona Franca de Manaus � afir-
mou Mestrinho, para quem a me-
lhor saída seria a discriminação dos
produtos que poderão ser benefi-
ciados com os incentivos fiscais. O
senador argumentou que, se isso
não for feito, a Lei de Informática
se transformará em um cobertor
para extinguir toda produção
eletroeletrônica da Zona Franca.

Mestrinho também questionou a

Porém, a alteração sugerida pelo re-
lator da matéria na CAE tem refle-
xos na Zona Franca de Manaus
(ZFM), que perderia vantagens para
atração das empresas, de acordo
com os senadores do Amazonas.

Na primeira hipótese, Maciel
considerou que os fabricantes de
monitores e telefones celulares
não escolheriam a ZFM e, na se-
gunda, o secretário considerou que
as indústrias só se instalariam na
capital do Amazonas em busca da
isenção de Imposto de Importação.
Assim, no primeiro caso, a renún-
cia fiscal decorrente dos benefí-
cios da ZFM chegaria a R$ 6,6 bi-
lhões. Com as indústrias de monito-
res de vídeo e de telefones celula-
res digitais, a renúncia de impos-
tos federais na ZFM chegaria a R$
15,5 bilhões.

� Diante desses dados, é natural
que um assunto dessa natureza en-

Renúncia fiscal para informática pode superar R$ 13 bi
Secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, analisa em audiência pública os efeitos do projeto em

tramitação na CAE. Ele defende a concessão de incentivos por meio de tratamento aduaneiro diferenciado
volva conflitos federativos, que de-
vem ser tratados na casa legislativa
para harmonizar as disputas entre
os estados � afirmou Everardo.

Em sua exposição, o secretário
também considerou �pouco reco-
mendável� a adoção de incentivos
fiscais para fins não arrecadató-
rios, por causarem distorções. A
renúncia fiscal, na sua opinião, só
se justifica em circunstâncias em
que haja necessidade de redução
de disparidades regionais de ren-
da, como acontece no Brasil.

Ele defendeu a concessão de in-
centivos por meio de tratamento
aduaneiro diferenciado, como a cria-
ção da alfândega virtual, que
desonerou as empresas dos setores
de informática, telemática e teleco-
municações que firmaram contra-
tos para acelerar e simplificar a im-
portação de componentes. Nesse
caso, porém, não existem vantagens

tração de renda.
O senador Paulo Souto (PFL-BA)

defendeu emenda que apresentou
com o propósito de ampliar a dife-
rença de redução de IPI entre as
regiões Norte, Centro-Oeste e Nor-
deste e as regiões Sul e Sudeste. Na
sua opinião, da maneira como está
definida no substitutivo do sena-
dor Ney Suassuna, a diferença é
insignificante e não assegura con-
dições para que os estados do Nor-
deste entrem na indústria de in-
formática.

� Somos favoráveis a um dife-
rencial maior que aqueles míseros
sete pontos de IPI (Imposto sobre
Produtos Industrializados) � afir-
mou Souto, que teme que qual-
quer produto que use chips pos-
sa vir a ser classificado como bem

de informática.
O senador Pedro Piva (PSDB-

SP) pediu que a CAE se pronun-
cie rapidamente sobre o projeto,
pois �o país não pode mais espe-
rar�. Na sua avaliação, a proposta
do relator assegura vantagens
comparativas aos principais pro-
dutos da Zona Franca de Manaus,
garantindo condições de desen-
volvimento ao Amazonas e com-
petitividade aos demais estados.

Suassuna afirmou, ao final da
reunião, que receberá emendas
ao seu substitutivo até o final da
semana, e colocará seu relatório
em votação na próxima terça-fei-
ra. Ele acredita que um acordo
seria o ideal, mas, se necessário,
apresentará suas conclusões e a
comissão decidirá pelo voto.

previsão feita pelo secretário da
Receita Federal,  Everardo Maciel,
de que a renúncia fiscal será em
torno de R$13 bilhões. �Essa pre-
visão está muito otimista � consi-
derou o senador �, porque a evo-
lução tecnológica poderá levar a
renúncia a valores incrivelmente
superiores�.

Jefferson Péres enfatizou a im-
portância da Zona Franca de Ma-
naus como pólo econômico que,
segundo relatou, sem recorrer a
financiamentos do BNDES e con-
tando apenas com recursos dos
próprios empresários, gerou no
ano passado uma receita em torno
de US$ 10 bilhões.

Em resposta a questão levanta-
da pelo senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), Everardo Maciel admi-
tiu ser favorável ao uso de incenti-
vos fiscais como instrumento para
redução de desequilíbrios regionais
de renda, destacando serem indis-
cutíveis os resultados econômicos
alcançados com a Zona Franca de
Manaus.

de acordo com a localização, e sim
de acordo com uma decisão admi-
nistrativa da empresa.

Indústrias como a IBM, a Compaq,
a Dell Computers, a Hewlett Packard
e a Ericsson já adotaram o sistema.
Com essas regras, à exceção da
Dell, instalada no Rio Grande do
Sul, as demais indústrias estão se-
diadas em São Paulo.

Everardo alertou que as proje-
ções apresentadas são precárias,
pois levam em conta um período
de tempo longo e indústrias sujei-
tas a rápidas transformações tec-
nológicas e até à obsolescência. Os
cálculos apresentados prevêem
crescimento de 10% ao ano no fa-
turamento das indústrias e um IPI
médio de 14,9%.

Everardo Maciel, ao lado dos senadores Ney Suassuna e
Bello Parga, durante a audiência pública promovida pela CAE

Trabalhador deve participar dos lucros, diz Everardo

CAE deve votar na terça-feira o substitutivo de Ney Suassuna ao projeto de Lei de Informática

Senadores do Amazonas
criticam o substitutivo

Jefferson, Cabral e Mestrinho, representantes do Amazonas, consideram
o substitutivo ao projeto de lei prejudicial à Zona Franca de Manaus
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O parecer favorável do senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), com
emendas, à proposta de emenda
constitucional que amplia de 70
para 75 anos a idade da aposenta-
doria compulsória de funcionári-
os públicos civis e de magistrados
foi aprovado terça-feira pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ).

A PEC, do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) e de outros senadores,
já havia sido discutida em Plenário,
quando recebeu uma emenda e pas-
sou a tramitar conjuntamente com
outra PEC de teor similar, esta do
senador Ramez Tebet (PMDB-MS),

Pode subir idade para aposentadoria compulsória
Faixa etária exigida de juízes e funcionários públicos civis aumenta de 70 para 75 anos, conforme proposta do
senador Pedro Simon aprovada pelos membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado

que também recebeu emenda em
Plenário. Em seu voto, Suassuna re-
jeitou as emendas e adotou a pro-

posta original, de Simon, oferecen-
do quatro novas emendas ao texto.

A matéria, que será apreciada

agora pelo Plenário, em primeiro
turno, não estará sujeita nessa eta-
pa a novas emendas, segundo José
Eduardo Dutra (PT-SE), que votou
contra a decisão da comissão. Para
ele, a medida deveria tramitar em
conjunto com a reforma do Judi-
ciário. Dutra também manifestou
o receio de que a emenda provo-
que a �petrificação das idéias do
Direito por incidir diretamente so-
bre o Judiciário�.

O líder do governo, José Roberto
Arruda (PSDB-DF), que apresentou
voto  contrário em separado, alertou
para o risco de definir-se uma regra
que não beneficiará todos os servi-

dores igualmente. Isto porque, ob-
servou, a PEC permite que os juízes
se aposentem após 35 anos de ser-
viço mesmo que tenham apenas cin-
co anos no cargo.

Já Roberto Requião (PMDB-PR),
Tebet, Artur da Távola (PSDB-RJ) e
Ney Suassuna destacaram os efei-
tos positivos da proposta. Suassu-
na lembrou que a expectativa de
vida da população mudou e que
muitos cientistas e intelectuais têm
sido ejetados de suas funções por
conta da legislação atual. Requião
disse que as pessoas não podem ter
�uma obsolescência programada
simplesmente pela idade�.

Na análise da proposta, alguns senadores fizeram críticas, entre outras
coisas, ao fato de ela tratar desigualmente juízes e demais servidores

Senadores aprovam o fim da
exigência de �boa aparência�

Outro projeto apro-
vado pela Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania, este por
unanimidade, proíbe o
uso da expressão �boa
aparência� nos anún-
cios de emprego e de
recrutamento de pes-
soal. O projeto, de Ge-
raldo Cândido (PT-
RJ), obriga também os
recrutadores a infor-
mar o número de vagas disponí-
veis e as qualificações exigidas para
a função. Como é terminativo, o
projeto segue para a Câmara, a não
ser que haja requerimento para vo-
tação em Plenário de um décimo
dos senadores.

A proposta recebeu parecer fa-
vorável do relator, Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE), que concor-
dou com a idéia do autor de que a
expressão é discriminatória.

� Tal conceito, por ser abrangen-
te e subjetivo, pode excluir pessoas
com problemas dermatológicos,
pessoas obesas ou ainda de certas
etnias, notadamente os afro-des-

cendentes � argumen-
ta Cândido.

Valadares lembra
também, em seu rela-
tório, que a Constitui-
ção, em seus artigos 3o,
5o e 7o, assegura o di-
reito ao trabalho a
igualdade de trata-
mento a todos os bra-
sileiros. �O critério de
admissão para as em-
presas tem que ser ob-

jetivo, de modo que as conotações
pessoais devem ser colocadas de
lado�, acrescentou o relator.

Romeu Tuma (PFL-SP) apresen-
tou voto em separado, rejeitado
pelos integrantes da CCJ, no qual
considerou que a obrigatoriedade
de os empregadores anunciarem o
número de vagas e as qualificações
exigidas para o emprego não cons-
titui �instrumento essencial no com-
bate à discriminação�.

O texto do projeto estabelece ain-
da que os infratores da legislação
estão sujeitos a multas a serem re-
vertidas ao Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT).

O presidente da CCJ, José Agripi-
no (PFL-RN), anunciou que os qua-
tro projetos em tramitação na co-
missão que tratam da reforma polí-
tica � financiamento público de

Reforma
política será
debatida na
quarta-feira

O combate ao cri-
me organizado pode-
rá ganhar dois novos
aliados: os policiais
poderão instalar
aparelhos de som e
imagem para captar
conversas de suspei-
tos e passarão a ter
condições legais
para se infiltrar em
organizações crimi-
nosas na tentativa de
desbaratá-las. Ambas as ações vão
depender de autorização judicial.
A decisão foi tomada terça-feira
pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), que apro-
vou parecer favorável a projeto de
lei do Executivo nesse sentido.

O relator, Romeu Tuma (PFL-SP),
disse que �esses instrumentos, de-

Projeto de lei permite à polícia infiltrar
agentes e gravar conversas de suspeitos

vidamente legalizados,
irão ajudar no comba-
te ao crime�. O projeto
segue agora para análi-
se do Plenário. Na ex-
posição de motivos, o
ministro da Justiça,
José Gregori, esclarece
que os mecanismos já
vêm sendo utilizados
em vários países.

A infiltração de agen-
tes em organizações

criminosas permitirá rastrear infor-
mações, destinadas à obtenção de
elementos para a apuração de cri-
mes. Já as escutas ambientais serão
capazes, conforme o projeto, de
identificar delitos como contraban-
do, tráfico de drogas, retirada ilegal
de madeira e atividades do chama-
do crime organizado.

CARGOS NA PF
A CCJ aprovou ainda parecer fa-

vorável a projeto do Executivo que
cria 2 mil cargos na Polícia Federal.
Tuma, que também relatou a maté-
ria, afirmou que a medida possibili-
tará à PF cumprir suas funções cons-
titucionais, principalmente com re-
lação ao combate ao narcotráfico.
O projeto segue agora para votação
em Plenário.

BRIGA DE ANIMAIS
 Os responsáveis por brigas de

animais previamente treinados, prin-
cipalmente galos, cães e canários,
passarão a ser punidos com maior
rigor, de acordo com projeto do
senador Ramez  Tebet (PMDB-MS)
aprovado pela CCJ. Pelo projeto, os
contraventores terão a pena, hoje
fixada em três meses a um ano,
acrescida em um sexto.

Os membros da CCJ aprovaram
ainda projeto do Executivo que fixa
em seis meses o prazo para prescri-
ção da ação impetrada pelas segu-
radoras para reaver o valor que te-
nham pago aos segurados por dano
provocado por terceiros. Pelo Có-
digo Civil, o prazo atual é de cinco
anos, o que acaba prejudicando o
segurado, que dispõe de um ano
para reclamar das empresas a inde-
nização devida. Ou seja, se a segura-
dora exerce seu direito em prazo
superior a um ano, o responsável
pelo dano não pode exigir da sua
seguradora o ressarcimento.

Na justificativa do projeto, o mi-
nistro da Justiça, José Gregori, ar-
gumenta que a distorção �torna ine-
ficaz a garantia oferecida pelo con-

Pode mudar prazo para prescrever ação de seguro
trato de seguro: quando é intenta-
da a ação pela seguradora após cer-
to tempo, o segurado não dispõe
de instrumento processual hábil�.

ÁGUA PARA REBANHOS
Na reunião de terça-feira, a CCJ

acatou parecer favorável, de Fran-
celino Pereira (PFL-MG), a projeto
de Juvêncio da Fonseca (PFL-MS)
que desobriga de pagamento pelo
uso de recursos hídricos os propri-
etários de pequenos rebanhos, os
piscicultores e pequenos irrigado-
res. No caso dos primeiros, o proje-
to exige que a água seja utilizada para
matar a sede dos animais.

A modificação altera a Política
Nacional de Recursos Hídricos e,
segundo o autor do projeto, é moti-
vada pela necessidade de proteção

ao meio ambiente. Segundo Juvên-
cio, rios e lagos estão sendo deteri-
orados pela pesca profissional e
amadora, e o projeto irá estimular a
piscicultura praticada em tanques.

Juvêncio observa que a propos-
ta, se aprovada pelo Plenário e pela
Câmara, aumentará a produtivida-
de das culturas irrigadas em áreas
não superiores a dois módulos.

Outro projeto aprovado pela CCJ,
de Hugo Napoleão (PFL-PI) e com
parecer favorável de Edison Lobão
(PFL-MA), autoriza o Departamen-
to Nacional de Obras Contra as Se-
cas (DNOCS) a doar ao município
de Alvorada do Gurguéia (PI) o imó-
vel reconhecido como Perímetro
Irrigado Gurguéia, com área total de
13,5 mil hectares.

 Os novos mecanismos,
diz Tuma, �irão ajudar

no combate ao crime�

Para Geraldo Cândido, a
expressão tem um

caráter discriminatório

campanhas,
filiação parti-
dária, publica-
ção de pes-
quisas eleito-
rais e arreca-
dação e apli-
cação de re-
cursos � se-
rão aprecia-
dos na quar-
ta-feira, em reunião convocada ex-
clusivamente para esse fim.

Agripino: pauta
incluirá os quatro

projetos sobre o tema
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital:
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização: Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

6h30 � Cidadania  � Senador Júlio Eduardo e a presidente
da Sociedade de Ginecologica e Obstetrícia, Hitomi Miura,
falam da maternidade segura e saúde reprodutiva
7h30 � Entrevista � Senador Ramez Tebet fala sobre a
reforma política
8h �  Especial � A Carta
8h30 � TV Escola � 500 anos: O Brasil�Colônia na TV �
Fausto e pobreza das minas
9h � Cores do Brasil � Folclore do Maranhão
9h30 � Entrevista � Senador Osmar Dias fala sobre  os
crimes contra a administração pública
10h � Sessão Plenária ( ao vivo)
Logo após � CPI do Futebol (gravado)
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Entrevista � Senador Osmar Dias fala sobre  os
crimes contra a administração pública
19h �  Especial � A Carta
19h30 � Cidadania  � Senador Júlio Eduardo e a presidente
da Sociedade de Ginecologica e Obstetrícia, Hitomi Miura,
falam da maternidade segura e saúde reprodutiva

20h30 � Entrevista � Senador Ramez Tebet fala sobre a
reforma política
21h � Jornal do Senado
21h30 �Sessão Plenária  (reapresentação)

O senador Júlio Edu-
ardo (PV-AC) anunciou
a apresentação de
proposta de emenda
constitucional (PEC)
transferindo à União os
mananciais de água
subterrâneos que ex-
travasem o território
dos estados. Segundo o
senador, a Constituição,
no artigo 20, inclui en-
tre os bens da União os
cursos d�água que banhem mais de
um estado, sirvam de limites com
outros países ou cruzem as frontei-
ras do Brasil, mas não deixa claro o
critério a ser adotado em relação às
reservas subterrâneas.

� Ao definir, sem deixar margem
de dúvida, a titularidade das águas
subterrâneas, a alteração proposta
levará segurança jurídica e imporá
responsabilidade administrativa
adequada ao gerenciamento dos
recursos hídricos e à outorga de
direitos � disse Júlio Eduardo. Ele
observou que a Constituição, no
artigo 26, relaciona, entre os bens
dos estados,  �as águas superficiais
ou subterrâneas, fluentes, emergen-
tes ou em depósito�. Alguns intér-

pretes do texto consti-
tucional tendem a con-
siderar que essa titula-
ridade é limitada ape-
nas às águas de qual-
quer natureza circuns-
critas ao território de
cada um dos entes da
Federação. Ocorre que
há divergências em re-
lação a esse entendi-
mento, o que levou
área técnica do Minis-

tério Público Federal a sugerir a
apresentação da PEC. A mudança
foi apoiada por uma �rede de cola-
boradores� de Júlio Eduardo.

Conforme o senador, os últimos
anos confirmam a tendência de es-
cassez de água para o consumo e a
poluição que recebem os cursos
d�água. Dados da Organização das
Nações Unidas mostram que ape-
nas 2,8% das águas do planeta são
do tipo doce, e somente 0,6% cor-
rem em leitos superficiais e subter-
râneos. Na opinião do senador, esse
quadro é preocupante e indica a ne-
cessidade de instrumentos legais
eficazes destinados a bem utilizar  os
mananciais disponíveis e recuperar
os que foram degradados.

Suassuna cobra punições
para abusos de laboratórios

Senador diz esperar que um dia o interesse da indústria farmacêutica
estrangeira �seja contido em favor da saúde do brasileiro�

O Brasil precisa agir contra a
ambição dos laboratórios farma-
cêuticos que atuam no país, pra-
ticando irregularidades sem so-
frer nenhuma sanção das leis
nacionais. Com essa tese, o se-
nador Ney Suassuna (PMDB-PB)
lembrou terça-feira, em Plená-
rio, que os dez maiores labora-
tórios estrangeiros em ativida-
de no Brasil enviaram para o ex-

terior, entre 1995 e 1999, cerca
de US$ 1,7 bilhão.

Conforme Suassuna, esse é
apenas o valor legal da sangria
de divisas operada pelo setor far-
macêutico estrangeiro. �É claro
que os recursos enviados ao ex-
terior são bem mais robustos que
esses, porque os laboratórios es-
trangeiros são useiros e vezeiros
na prática chamada preços de
transferência, pela qual com-
pram de suas matrizes matéria-
prima a preços superfaturados�,
afirmou o senador.

A prática, de acordo com o se-
nador, é conhecida pelas autori-
dades brasileiras, pelos laboratóri-
os nacionais, pelos sindicatos de
farmácias e drogarias e pela im-
prensa. �Mas nada é feito a respei-
to�, lastimou. Conforme Suassuna,
ao comprarem de suas matrizes
componentes a preços até 1.400%
superiores aos praticados no mer-
cado internacional, os laboratóri-
os aumentam ilegalmente sua re-
messa de dinheiro para o exterior,
diminuindo também ilegalmente o
lucro tributável no Brasil.

O senador disse que a prática
do superfaturamento foi verifica-
da pela CPI dos Medicamentos e
amplamente divulgada, sem pro-
duzir conseqüências. Ele pediu
que o Brasil tenha mais respeito
consigo mesmo e imponha sua so-
berania e suas leis sobre a falta de
escrúpulo desses laboratórios.
Depois de almejar que um dia o
interesse da indústria farmacêu-
tica estrangeira seja contido em
favor da saúde do brasileiro, Su-
assuna indagou: �Quantas CPIs te-
remos ainda de criar para que
chegue esse dia?�

Em aparte, o senador José Alen-
car (PMDB-MG) considerou impor-
tante que o Brasil se conscientize
do quanto tem sido explorado. �A
gente chega a não acreditar que o
país aceite esse tipo de tratamen-
to. E o Brasil, ainda que seja um
país grande, forte e rico, vive nes-
sa subserviência, nesse endivida-
mento e nesse déficit crescente�,
lamentou. Depois de dizer que há
outros setores no país que impor-
tam componentes de si mesmos,
José Alencar considerou extrema-
mente necessário que as autorida-
des fazendárias não admitam im-
punidade nessa área.

�Quantas CPIs teremos ainda de
criar?�, indaga Suassuna em

relação à indústria farmacêutica

Júlio quer definição constitucional
sobre as águas subterrâneas

Júlio Eduardo: texto
atual não estabelece

um critério claro
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Lauro: �O poder será muito
pouco diferente se trocarmos

a reflexão pela ambição�

Suplicy informou que Antonio
Carlos recebeu documento com

argumentos contra a privatização

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) defendeu em Plenário,
terça-feira, o aperfeiçoamento
dos cálculos para o repasse do
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magistério
(Fundef). Ele criticou a portaria
do Ministério da Fazenda que obri-
ga os municípios a efetuarem, de
imediato, a devolução de parte
dos recursos do fundo.

De acordo com o senador, a de-
volução é decorrente dos ajustes,
realizados com base na arrecada-
ção das receitas vinculadas ao
Fundef. O problema, porém, é a
pressa do governo para a dedu-
ção dos valores repassados.

� As dificuldades provocadas
por uma redução tão drástica dos
recursos esperados são imensas
� afirmou, revelando que os esta-
dos do Nordeste terão que devol-
ver R$ 47,7 milhões e só os muni-
cípios do Ceará respondem por
R$ 25,3 milhões. Ele rebateu o ar-
gumento de que os recursos do
Fundef sejam operações de cré-
dito, o que impediria o enquadra-
mento, dos municípios, na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Alcântara criticou também a

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) relatou terça-feira a vi-
sita feita ao presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães,
por uma comissão formada por
representantes da Associação
dos Funcionários do Banespa e
do Sindicato dos Bancários de
São Paulo, Osasco e Região, e por
parlamentares. A comissão en-
tregou a Antonio Carlos docu-
mento expondo os motivos con-
trários à privatização do banco.

As entidades signatárias do do-
cumento solicitam a intervenção
do presidente do Senado junto
ao governo para que seja suspen-
so o processo de privatização do
Banespa, bem como a restrição
da participação de capital estran-
geiro no leilão.

Antonio Carlos Magalhães ex-
plicou que ainda não leu o dossiê,

O senador Paulo Hartung
(PSDB-ES) revelou terça-fei-
ra sua preocupação com a
situação financeira precária
em que vivem os municípi-
os, mas manifestou-se con-
trário à reivindicação apre-
sentada pelos prefeitos, reu-
nidos em Brasília na semana
passada, de obter o adiamen-
to da vigência da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. �A so-
lução passa pela ajuda, aos
municípios, para aumentar a
arrecadação e melhorar sua
gestão financeira�, afirmou.

Hartung relatou ter pro-
posto, em audiência com o
ministro do Planejamento,
Orçamento e Gestão, Martus Ta-
vares, que o Banco do Brasil (BB)
e a Caixa Econômica Federal
(CEF) participem da execução do
Programa de Modernização Tri-
butária e de Gestão (PMAT), atu-
almente restrito ao BNDES. O
programa concede linha de cré-
dito para as prefeituras
reaparelharem e dinamizarem a
administração tributária, expli-
cou ele.

Segundo Hartung, a extensão
do programa ao BB e à CEF re-
presentará uma medida impor-
tante para desburocratizar o
PMAT, tornando-o mais próxi-
mo dos prefeitos e de suas ad-
ministrações. Além disso, o pro-
grama pode ser o ponto de par-
tida de uma agenda positiva para

O Senado Federal decidiu ter-
ça-feira renovar, por meio de de-
creto legislativo, a concessão das
rádios Difusora de Taubaté (SP);
Fundação Cultural de Aratiba
(RS); Uirapuru, de Birigüi (SP); Ci-
dade Jundiaí (SP); e Fundação
Educativa Nordeste, de Lagoa
Vermelha (RS).

Também foi renovada a permis-
são da rádio Difusora Porto Real,
para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora no município de
Resende, no Rio de Janeiro.

O Bloco Oposição absteve-se, li-
derado pelo senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), em protesto pela
não-regulamentação da Conselho
de Comunicação Social, previsto
na Constituição de 1988.

Alcântara defende novos
cálculos para o Fundef

Ele diz que, por causa dos critérios adotados pela União, só o Ceará
terá de devolver R$ 25,3 milhões em recursos para a área educacional

privatização da Rede Ferroviária
Federal S/A (RFFSA), realizada, a
seu ver, açodadamente. Ele afir-
mou que as empresas que vence-
ram as licitações não têm cumpri-
do a as metas traçadas, ao mesmo
tempo em que se multiplicam os
acidentes nas ferrovias brasileiras.
E classificou de �extremamente
frágil� o controle do governo so-
bre as empresas que administram
o sistema ferroviário no país.

O senador alertou para a possi-
bilidade de ocorrer o mesmo com

o sistema de abastecimento de
água. Para o senador, que admite
ter dúvidas sobre o processo de
privatização do sistema de abas-
tecimento, somente um rigoroso
controle e a fiscalização severa
poderiam evitar novos dissabores,
dessa vez em algo fundamental
para a vida e a saúde.

Em aparte, o senador Osmar
Dias (PSDB-PR) apoiou Lúcio Al-
cântara e denunciou a falta de
repasse, por parte do governo do
Paraná, dos recursos do Fundef.

Lúcio Alcântara também
criticou a privatização da
Rede Ferroviária e o
controle exercido pelo
governo sobre as empresas
que atuam no setor

O senador Lauro
Campos (PT-DF) anali-
sou o crescimento do
PT nas últimas eleições
e disse temer que o par-
tido esteja caminhando
depressa demais para o
poder. Ele fez um alerta
para que os dirigentes
não se prestem a ser os
�administradores do
impossível�, referindo-
se à impossibilidade de
pagar a dívida externa e
equilibrar o Orçamento.

Dizendo se basear em mais de
quatro décadas de estudo das cri-
ses do capitalismo, Lauro Campos
previu que nos próximos cinco anos
esse sistema vai mostrar suas entra-
nhas e a profundidade da crise. Para
ele, o PT deve estar preparado para
enfrentar tal desafio.

� O poder será diferente quando

Hartung quer melhorar
a arrecadação municipal

que o governo federal auxilie as
prefeituras, uma vez que a Lei
de Responsabilidade Fiscal veio
exigir, do administrador muni-
cipal, mais austeridade nos gas-
tos públicos.

Para o senador, é inconcebível
que o governo federal continue
sem uma agenda que encare de
frente os problemas dos municípi-
os para promover seu desenvolvi-
mento, nesse momento em que os
novos prefeitos eleitos se prepa-
ram para tomar posse. �Cerca de
80% dos brasileiros vivem em ci-
dades e as prefeituras estão sen-
do chamadas, cada dia mais, a
adotarem políticas para gerar em-
prego e renda e melhorar a quali-
dade de vida do cidadão�, obser-
vou Paulo Hartung.

Suplicy registra visita a ACM de
comissão contra venda do Banespa

o PT lá estiver, mas
será muito pouco di-
ferente, se trocar-
mos a reflexão pela
ambição e nos
açodarmos na con-
quista do poder. As
eleições e o poder
são sereias muito pe-
rigosas � alertou ele.

O senador disse
sentir saudades dos
primeiros anos do
PT, quando ele ia de-
bater com a popula-

ção na periferia de Brasília. Eduar-
do Suplicy (PT-SP) elogiou, em apar-
te, o trabalho de Lauro Campos.
�Tive a oportunidade de desfrutar
não apenas do seu conhecimento
histórico e de teoria econômica,
mas, sobretudo, de sua extraordi-
nária atitude de procurar realizar
justiça para a Humanidade�, disse.

mas que o faria ainda na terça
para tomar, com a maior brevi-
dade possível, as providências
que lhe couberem.

Lauro Campos teme que
o PT cresça rápido demais

Paulo Hartung propõe que o BB e
a CEF participem do programa de

modernização da gestão municipal

Renovadas
concessões
para rádios

de SP, RS e RJ
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A sessão de terça-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Leomar Quintanilha,
Ramez Tebet, José Alencar e Júlio Eduardo

O senador
José Eduardo
Dutra (PT-SE)
defendeu a ne-
cessidade ur-
gente de apro-
vação do pro-
jeto de lei que
institui o finan-
ciamento pú-
blico exclusivo das campanhas elei-
torais, em discussão no Senado des-
de 1995. Ele informou que o assun-
to deverá entrar na pauta de vota-
ções da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania na quarta-feira.

Para Dutra, a matéria publicada
na Folha de S. Paulo sobre denún-
cias de existência de contribuições
não declaradas à Justiça Eleitoral na
campanha de reeleição do presiden-
te Fernando Henrique Cardoso é
mais um argumento forte em favor
do financiamento público exclusi-
vo das campanhas. �É evidente que
isso não será um passe de mágica
impedindo todo tipo de corrupção,
mas certamente irá moralizar bas-
tante as campanhas�, argumentou.

O senador reconheceu que a opi-
nião pública é contrária à medida,
por entender que, se não há dinhei-
ro suficiente para educação e saú-
de, fica difícil admitir a cessão de
R$ 700 milhões para campanhas
políticas. Dutra considera funda-
mental esclarecer que, com o atual
sistema, �as doações privadas fun-
cionam como investimento em lu-
cros futuros, a serem obtidos em
obras públicas ou contratos�.

Segundo o senador, há vários ou-
tros argumentos poderosos em fa-
vor do financiamento público, tais
como assegurar um mínimo de igual-
dade de competição entre os can-
didatos e facilitar a fiscalização por
meio da divulgação antecipada do
valor do fundo para cada partido.
�Uma campanha rica demais logo
se destacará pelos chamados sinais
exteriores de riqueza�, disse.

Ao elogiar a
preocupação
e a maneira
como o sena-
dor José Edu-
ardo Dutra
(PT-SE) abor-
dou a propos-
ta de financia-
mento público
das campanhas eleitorais, o sena-
dor José Alencar (PMDB-MG) afir-
mou que, se estiver sintonizado com
seu senador, o PT poderá contri-
buir para o esclarecimento da soci-
edade sobre o assunto. Se a popula-
ção entender e aceitar a medida, que
Alencar acredita importante para
combater inúmeras ilegalidades, o
Congresso votará o financiamento
público o mais rápido possível.

Por enquanto, José Alencar ava-
lia que a população, compreensi-
velmente, rejeita a proposta. Afinal,
disse, faltam recursos para sanea-
mento de um pequeno município,
para pagar salários menos aviltantes
aos professores e para instalar am-
bulatórios. Por outro lado, acres-
centou, mesmo trabalhando com a
premissa de que o financiamento
público não eliminará o �caixa dois�,
é importante medida para comba-
ter a sonegação e assegurar a iso-
nomia entre os candidatos.

� Infelizmente estamos, até his-
toricamente, vivendo num país que
aceita a convivência com atividades
fora da lei � lamentou.

Alencar deu o exemplo da aber-
tura comercial que decorreu da glo-
balização. No Brasil, essa abertura
significou �escancarar as fronteiras
para o contrabando� e falta de con-
trole sobre o real custo das ativida-
des exportadoras e importadoras.
Daí, na sua opinião, o recorrente
superfaturamento por parte das
empresas multinacionais, que im-
portam e exportam para si mesmas
e provocam uma �verdadeira san-
gria� dos recursos nacionais.

O senador
Ademir Andra-
de (PSB-PA)
afirmou que a
denúncia de ir-
regularidades
nas contas da
campanha de
reeleição do
presidente Fer-
nando Henrique Cardoso demons-
tra que esta é a hora de o Congresso
aprovar a lei que institui o financia-
mento público de campanha.

Ademir concorda que o povo ain-
da não compreende a destinação
de dinheiro público para campanhas
eleitorais, por isso defendeu um
amplo esclarecimento sobre os be-
nefícios desse financiamento. Os
eleitores precisam saber, disse o se-
nador, que o empresário que finan-
cia determinado candidato com
certeza cobra a fatura depois em
forma de projetos que o favoreçam.

� Muitos políticos são eleitos
compromissados com essa elite que
os financiou � observou.

É dessa forma, afirmou Ademir,
que o Brasil tem hoje um Congresso
�extremamente conservador, que
recusa propostas inovadoras ou
que beneficiem a maioria da popu-
lação�. O parlamentar acredita que
o financiamento público poderá tra-
zer ao Congresso representantes
que estejam mais de acordo com as
aspirações da população.

Ademir declarou ainda que o
povo precisa saber que o governo
reserva quantias muito maiores para
o pagamento da dívida externa, por
exemplo, do que para investimentos
sociais. Em aparte, Edison Lobão
(PFL-MA) disse que vários outros
presidentes também contraíram em-
préstimos no exterior. José Eduardo
Dutra (PT-SE) rebateu afirmando
que a diferença entre essas dívidas e
a atual é que os outros presidentes
investiram em infra-estrutura e hoje
�não se aplica em nada�.

O senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) dis-
se na terça-feira que al-
gumas organizações
não-governamentais
estão tentando impe-
dir o desenvolvimento
do país. Exemplo dis-
so seria o posiciona-
mento de algumas de-
las, que não teriam
�nenhum sentimento
de brasilidade� e obe-
deceriam a �interesses estrangei-
ros�, contrários às obras que per-
mitirão a navegação pelo rio
Paraguai. A intenção dessas ONGs,
para Tebet, é evitar que o Brasil te-
nha condições competitivas no
mercado globalizado.

O reconhecimento do Pantanal
pela Unesco serviu, de acordo com
o senador, para que as ONGs voltas-
sem à carga e conseguissem embar-
gar na Justiça as obras no trecho do
rio que passa em Cáceres. �Nem
obras de sinalização elas aceitam�,
reclamou. O reconhecimento da
Unesco é motivo de comemoração,
afirmou, mas é intolerável que este-
ja sendo usado por algumas ONGs

O senador Edison
Lobão (PFL-MA) ana-
lisou na terça-feira a
relação entre governo
e oposição. Ele afir-
mou que não existe
governo isento de crí-
ticas e de oposição e
lembrou de um discur-
so proferido pelo en-
tão deputado Amaral
Neto, um dos líderes
do governo militar à
época. Segundo Lobão, Amaral fez
um discurso de crítica dura ao go-
verno, causando perplexidade aos
demais parlamentares, mas, ao fi-
nal, explicou que aquele pronunci-
amento fora feito por opositores do
governo Juscelino Kubitschek.

Lobão comparou as recentes vi-
tórias do PT nas eleições municipais
à vitória do PMDB durante o gover-
no militar, quando elegeu a grande
maioria dos senadores. Ele lembrou
que Ulysses Guimarães classificou o
fenômeno como uma �tromba-
d�água política� e disse que é bom
para o PT ter a experiência, agora,
de lidar com problemas.

Plenário debate financiamento
público de campanhas eleitorais
A denúncia de existência de �caixa dois�

no comitê de reeleição do presidente
Fernando Henrique Cardoso motivou de-
bate em Plenário, na terça-feira, sobre o

financiamento público de campanhas. José
Eduardo Dutra, José Alencar e Ademir An-
drade destacaram a necessidade de escla-
recer a população sobre a medida.

Dutra espera
moralização e

mais igualdade

Alencar: se o
povo entender, o
Congresso aprova

Ademir defende
um amplo

esclarecimento

Tebet acusa ONGs de tentarem
impedir crescimento do país

para resistir às neces-
sárias melhorias na
�navegabilidade secu-
lar� do rio Paraguai.

Em apoio, o senador
Antero de Barros
(PSDB-MT) disse que
Tebet, em seu pronun-
ciamento, fazia justiça
à história de Mato Gros-
so e de Mato Grosso do
Sul, mais ainda, �àque-
les que habitam e pre-

servam o Pantanal desde sempre�.
Reiterando seu apoio a Tebet, An-
tero de Barros afirmou que a hidro-
via existe e já é utilizada. Quanto ao
embargo judicial, esclareceu que
não se refere à obra perto de Cáce-
res, mas a uma audiência pública
para discutir se a tese das ONGs con-
trárias à hidrovia é válida ou não. O
projeto de navegabilidade, ao con-
trário do que muitos órgãos de im-
prensa têm divulgado, não prevê
qualquer correção da calha do rio,
assegurou. Com a concordância de
Tebet a seu aparte, Antero reiterou
que a hidrovia preserva o Pantanal
e viabiliza o Mercosul, integrando o
Centro-Oeste ao mercado regional.

O senador José Alen-
car (PMDB-MG) disse
que, quando a econo-
mia vai bem, consegue
influir no resultado das
eleições. Como exem-
plo, citou a eleição de
22 governadores do
PMDB quando estava
em vigor o Plano Cru-
zado e as duas eleições
de Fernando Henrique
por conta da estabilida-

de da economia e do fim da infla-
ção. Afirmou ainda que existe in-
competência por parte de quem ne-
gocia a rolagem da dívida brasileira
com taxas de juros tão altas.

Para o senador José Eduardo Du-
tra (PT-SE), a discussão hoje não
passa pela relação entre governo e
oposição, e sim pelo conflito entre
o Brasil produtivo e o especulativo.
�E o modelo que a base do governo
apóia é o que privilegia o especula-
tivo.� Dutra disse ainda que não está
�de salto alto� em relação ao cresci-
mento do PT nas eleições munici-
pais, pois entende que esse avanço
pode mudar na próxima eleição.

Lobão analisa as relações
entre governo e oposição

�Não existe governo
isento de críticas�,

afirma Edison Lobão

Tebet aponta falta de
brasilidade e obediência
a interesses estrangeiros

Dutra: combate à
corrupção sem

passe de mágica

Alencar: país convive
com atividades

fora da lei

Ademir: é hora de
o Congresso Nacional

aprovar a lei


